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SENADO FEDERAL

Gabinete do Senador Esperidido Amin

EMENDA N© -CCJ
(ao PLP 108/2024)

Dé-se nova redagdo ao art. 52; e suprima-se o art. 53 do Projeto, nos
termos a seguir:

“Art. 52. Aplicam-se ao IBS as normas relativas aos juros e multa
de mora e de oficio previstas para a CBS na legislacgdo federal.

I - (Suprimir)

IT - (Suprimir)”

“Art. 53. (Suprimir)”

JUSTIFICACAO

A presente proposta de alteracdo legislativa, que visa substituir
os artigos 52 e 53 e demais disposicdes sancionatérias do Projeto de Lei
Complementar n° 108, de 2024, pela aplicacdo ao Imposto sobre Bens e Servigos
(IBS) das normas de juros e multa de mora e de oficio previstas para a
Contribui¢do sobre Bens e Servigos (CBS), representa um passo fundamental para
a concretizacdo dos principios basilares que nortearam a Reforma Tributaria.
O objetivo magno da reforma é a padronizagdo e a simplificagdo do sistema
tributdrio nacional, e a manutencio de dois regimes sancionatdrios distintos para
tributos que possuem idéntica configuracdo normativa e operacional contraria
frontalmente esse designio.

A harmoniza¢do proposta é essencial para a eficiéncia do novo
modelo. Primeiramente, ela confere maior seguranca juridica e previsibilidade
aos contribuintes, que passardo a administrar um conjunto unico de regras
infracionais, facilitando a conformidade voluntdria e reduzindo os custos de
cumprimento das obrigagdes. Tal unificacdo fortalece, ademais, o exercicio do
direito a ampla defesa, ao tornar o sistema menos complexo e mais acessivel.

Para a administracdo tributdria, os beneficios sdo igualmente
expressivos. A padronizagdo de juros e multas é condi¢do indispensavel para a
eficdcia das fiscalizagdes coordenadas e integradas a serem realizadas pelos entes
federativos sob a governanca do Comité Gestor do IBS. A existéncia de regras
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idénticas para o IBS e a CBS simplifica os procedimentos de auditoria, minimiza
a ocorréncia de interpretagdes divergentes e inconsisténcias nos langamentos, e
otimiza a aloca¢do de recursos publicos.

Adicionalmente, a uniformidade normativa acelera a consolidacio de
uma jurisprudéncia administrativa e judicial unissona e coerente, mitigando a
litigiosidade e a instabilidade que poderiam advir de decisdes conflitantes sobre
fatos idénticos.

Ressalta-se que o modelo proposto ndo constitui uma inovagdo sem
precedentes no ordenamento juridico brasileiro. Ao contrdrio, inspira-se na
exitosa sistemdtica adotada pela Lei Complementar n® 123, de 2006 (Simples
Nacional), que em seu art. 35 determina a aplica¢do das normas de juros e multa
do imposto de renda aos tributos estaduais e municipais recolhidos no ambito
do regime simplificado. Essa experiéncia demonstra a viabilidade e a adequagao
de se utilizar a legislacdo federal como paradmetro para a unificacdo de regras
sancionatdrias em um sistema de arrecadacdo compartilhada.

Dessa forma, a substituicdo dos artigos 52 e 53 e correlatos por
uma norma de remissdo a legislacdo da CBS ndo é uma mera alteragdo pontual,
mas uma medida estruturante, que assegura a coeréncia sistémica, a eficiéncia
administrativa e a justica fiscal, alinhando plenamente o PLP n°® 108, de 2024, ao
espirito da Emenda Constitucional n° 132, de 2023.

Sala da comissao, de de

Senador Esperidido Amin
(PP - SC)
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   <p class="align-justify">A presente proposta de alteração legislativa, que visa substituir os artigos 52 e 53 e demais disposições sancionatórias do Projeto de Lei Complementar nº 108, de 2024, pela aplicação ao Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) das normas de juros e multa de mora e de ofício previstas para a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), representa um passo fundamental para a concretização dos princípios basilares que nortearam a Reforma Tributária. O objetivo magno da reforma é a padronização e a simplificação do sistema tributário nacional , e a manutenção de dois regimes sancionatórios distintos para tributos que possuem idêntica configuração normativa e operacional contraria frontalmente esse desígnio.</p><p class="align-justify">A harmonização proposta é essencial para a eficiência do novo modelo. Primeiramente, ela confere maior segurança jurídica e previsibilidade aos contribuintes, que passarão a administrar um conjunto único de regras infracionais, facilitando a conformidade voluntária e reduzindo os custos de cumprimento das obrigações. Tal unificação fortalece, ademais, o exercício do direito à ampla defesa, ao tornar o sistema menos complexo e mais acessível.</p><p class="align-justify">Para a administração tributária, os benefícios são igualmente expressivos. A padronização de juros e multas é condição indispensável para a eficácia das fiscalizações coordenadas e integradas a serem realizadas pelos entes federativos sob a governança do Comitê Gestor do IBS. A existência de regras idênticas para o IBS e a CBS simplifica os procedimentos de auditoria, minimiza a ocorrência de interpretações divergentes e inconsistências nos lançamentos, e otimiza a alocação de recursos públicos.</p><p class="align-justify">Adicionalmente, a uniformidade normativa acelera a consolidação de uma jurisprudência administrativa e judicial uníssona e coerente, mitigando a litigiosidade e a instabilidade que poderiam advir de decisões conflitantes sobre fatos idênticos.</p><p class="align-justify">Ressalta-se que o modelo proposto não constitui uma inovação sem precedentes no ordenamento jurídico brasileiro. Ao contrário, inspira-se na exitosa sistemática adotada pela Lei Complementar nº 123, de 2006 (Simples Nacional), que em seu art. 35 determina a aplicação das normas de juros e multa do imposto de renda aos tributos estaduais e municipais recolhidos no âmbito do regime simplificado. Essa experiência demonstra a viabilidade e a adequação de se utilizar a legislação federal como parâmetro para a unificação de regras sancionatórias em um sistema de arrecadação compartilhada.</p><p class="align-justify">Dessa forma, a substituição dos artigos 52 e 53 e correlatos por uma norma de remissão à legislação da CBS não é uma mera alteração pontual, mas uma medida estruturante, que assegura a coerência sistêmica, a eficiência administrativa e a justiça fiscal, alinhando plenamente o PLP nº 108, de 2024, ao espírito da Emenda Constitucional nº 132, de 2023.</p><p><br></p>
   
     
  
   


